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CoNTRATO No 4212024

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO SERVIÇO,

QUE ENTRE SI FIRMAM O HUNICIPIO DE
]IOSSA SENHORA DAS DORES . ESTADO DE
SERGIPE, E A EMPRESA F}I PRODUCOES E
EVENTOS LTDA, DECORRENTE DA
INEXIGIBILIDADE DE UCÍTAÇÃO NO I512O24.

ABII§IÁ DATA DA
APRESEIITACÃO

VALOR íRÉI DURÂCAO
DO SHOW

BANDA NONA 78/Osl2024
Horário da Apresentação:

19:00h

R$ 40.000,00 02:00H
(duas horas)

clÁusul-A SEGUNDA - DA vrNculAçÃo 1nrt. 92, rr dã tci no 14.133/2o21)
2,1 O presente pacto vincula-se em sua plenitude aos termos do Termo de Referência,
da proposta oferecida pela CONTRATADA. bem como ao Processo de Inexigibilidade de
Ucltação no l5/2O24, fundamentado no art.74, lnclso II, da Lel

FLÂvlA ffi,ü*ÍEffiMEIRÂ ffi,.r,,.,r*
COSTÀO42 z
2e't3s527 ff;Ti#" I

t4.t33/2021.

Pelo presente instrumento particular de Contrato, reuniram-se de um lado o

iluNÍCIPIo DE NOSSA SEI{HORA DAs DORES - ESTADO DE SERGIPE, Pessoa
jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o no 13.094'446loloL-74, com sede
na Rua GeÚlio Vargas, no 64, Centro, CEP 49.700-00O, na cidade de Nossa Senhora
das Dores, Estado de Sergipe, doravante- denominada CONTRATANTE, neste ato
representado pelo seu titular, o Sr. LUIZ lrÂRIO PEREIRÂ DE SANTAI{A, brasllelro,
rêsidentê e domiclllado nesta cldade, lnscrlto no CPF sob o no 882.338.805-82 e RG

no 1.199.279 SSP/SE, e do outro lado a empresa, Fl, PR.ODUCOES E EVENTOS
LTDÀ inscrita no CNPI no 45.226..5,44/0001-04, estabelecida na RUA DURVAL
HADUREIRA FREIRE, No 22, Bairro LlrZIA, CEP 49.048-41O, na cidade de
ARÂCrUU, Estado de SERGIPE, doravante denominada CONTRÂTADA, neste ato
rêpresentada pela a Sra, FLAVIA IIEIRA COSTA, brasileíra, inscrita no CPF sob o no

o42.291.39!F27 e R.G no 21127864 SSP/SE, para o fim especial de celebrarem o
presente instrumento, tendo em vista o que consta do pftrcesso de inexigibilidade de
licitação, com base na Legislação em vigor e nas cláusulas a seguir aiustadas:

cúusul.A pRtilErR - Do oBrETo (^Ê. 92, t dà Lêl _no 14.133/2021)
1.1 O objeto consiste na co TR,ATÂçÃO DE SHOW ÂRTÍSTICO DA BÂND^ toilA,
pAR AÉRESENTAçÃO ilo TRADTCTOI|AL EVEITO'llrCAREÍlSE 2o24',i A SER
REALTZADO Í{OS DrAS 17, 18 E 19 DO HÊS DE IIAIO DE 2024, NESTE
HUNIGÍPIo, de acordo com as especificações constantes da inexigibilidade de
licitação no L5/2O24 e proposta da contratada, que passam a fazer parte integrante
deste instrumento, e de acordo com o abaixo determinado:
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cúusul-A TER.GETRÂ - DA LEGTSLAçÃo (Art. 92, rrr dâ Lel no 14.133/2021)
3.1 O presente contrato está sendo lavrado nos termos da Lei no 14 '733/2O2L,
demais normas pertinentes a matéria, e será regido pelos princípios norteadores do
Direito Administrativo e Constitucional.

cúusul-,,A QUARTA - Do REcrilE ExEcuçÃo Do sERvlço (Art. 92, rv d. Lêl
no 14.133/2O21)
4.1 A CONTRATADA deve se comprometer, no dia, hora e local estabelecido, a levar
o(s) artista(s) definido(s) na proposta a comparecer e partlclpar do espetáculo
promovido pelo Município para que estes realizêm uma apresentação artística (show),
com duração de aproximadamente O2:OOh (duas horas), de acordo com o repertório
da banda, como compositores, músicos e intérpretes, respeitando todâs as disposições
do presente projeto.

I - A CONTRATADA deve se comprometer aPenas na prestação de serviço consistente
na apresentação artística (show) do(s) artista(s) previstos na sua proposta, não
participando em momento algum da organização do evento, nem se obrigando de
forma alguma com tercelros que não o Municíplo de Nossa Senhora das Dores-sE, não
sendo em momento algum solldárlo a este.
II - Fica convencionado que as Únicas obrigações dos êrtistâs se reÍerem a sua
apresêntação artística (show) no evento promovido pelo COÍ{TR^TA1{TE, conforme
estipulado no objeto, não assumindo quaisquer outras obrigações e compromissos
como, passeios, jantares, sessões de fotos, entrevistas e autógrafios, ou qualquer
outra atividade que não seja a apresentação artísüca (show), do qual deveÉ atender
entre outras, aos seguintes:

Producão do Esoetáculo
a) Será de exclusiva responsabllldade da CONTRÂTANTE a produção do
espetáculo, lnclusive com relação a todas as despesas dela decorrentes e como
condição imprescindível para a realização do mesmo,
b) Caberá exclusivamente a CONTRATANTE a liberação da realização do
espetáculo junto a todos os órgãos públicos e êntidades de classe, bem como junto às
autoridades locais, além de todos e quaisquer ímpostos, taxas e contribuições de
qualquer espécie ou natureza devidos, por força de Lei, a todos e quaisquer órgãos
Municipais, Estaduais ou Federais, com antecedência de 05 (cinco) dias da data
prevista para a realização da apresentação artística a que se refere o presênte
instrumento.

Producáo do Espêtáculo. TÍio Elétrico. êstrutu!ã dê Câmarlm. llumlnâcão
cênaca, sistêma dê sonorizecão, oruoo oerâdor de enêtllâ. cãE{adorês ê
Eouipê de sêquranca Será da exclusiva responsabilidade da CoNTRATANTE, ficando
às suas expensas, a montagem do Trio Elétrico para a realização do espetáculo objeto
deste instrumento.
A CONTRATANTE deverá seguir obrigatoriamente o que consta no RIDER ÉCNICO DE
TRIO enviado pela produção do artista.

Transporte
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Todo o transporte do ARTISTA/BANDA e equipe de operação técnica, além das
despesas decorrentes com excesso de carga, correrão por conta da CONTRATADA'

Hosoêdâoêm
A contratação e custos relativos à hospedagem do ARTISIA"/BANDA e equipe de
operação técnica, correrá por conta da CONTRATADA, devendo os mesmos ficâr
instalados preferencialmente nas proximidades do local do evento, na cidade ou
região.

I - No caso da não apresentação pela ausência do ARTISTÂ,/BANDA, êm virtude de
casos fortuitos ê alheios a sua vontade, tais como: enfermidades, acidente,
impossibilidade de acesso ao local de evento, inclusive por falta de condições
atmosféricas que permitam o pouso e/ ou decolagem de aeronaves, falha mecânica de
veículos de transpoÊe da equipe e/ou equipamentos, catástrofes de qualquer
natureza, risco de contágio, adotando-se como solução para a hipótese, a designação
de nova data para a realização do show, de acordo com a disponibilidade da agenda
do ARTISTA/BANDA, isentadas, desde já, ambas as partes de qualquer pena ou multa
contratual,

II - Nos casos de eventuais cancelamêntos, por parte da CONTRATANTE, em virtude
de câsos fortuitos ou de força maior estando devidamente justificados 6m
antecedência a CONTRATADA, não caberá ao CONTRATANTE qualquer pena ou multa
contratual.

UI - A não apresentação do espetáculo objeto do presente contrato pela ausência
injustificada do ARTISTA acarretará o pagamento da mutta contratual prevista no
capítulo anterior, além da devolução das quantias já pagas pela COIÍTRATANTE em
proveito daquele,

CLAUSUL/A QUINTA - DO PREçO E REArUSTAltlEltlTO (AÉ. 92, V da Lgi no
t4.t3tl2o2L)
5.1 - Em contraprestação aos serviços prestados na cláusula primeira, obriga-se a
CONTRATANTE, a pagar a CONTRATADA, o valor total de R$ 4O.OOOTOO (QUARENTA
HIL REAIS) compreendendo os seguintes custos conforme art' 94, § 20 da lei
t4.L3 021:

5.2. Os preços serão fixos e irreajustáveis durante o período contratado'

CLAUSULA SEXTA - OS CRTTÉRIOS E A PERIODICIDAI'E DE PAGATIIEIITO (ATL
92, VI dâ Lêi no 14.133/2021)
6,1. O pagamento será efetuado em duas pârcelas, sendo a primeira, equivâlente a

REAIS), a ser50o/o de seu total,

ra

3

Valor ( R3)DêscÍição
26.2OO,OOdaCachê do artlsta. músicos ou ban
2.OOO,OOTranslado
l.aooroo

1O.OOO,OODemais despesas específ icas
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efetuada antes da apnêsentação do aÉista; e, a segunda, equivalente aos 500,6

restante, perfazendo o valor de RS 2O.OOO,OO (VINTE llIL REAIS), a ser efetuada
após a apresentação,
6.2. O pagamento será efetuado de acordo com a prestação de serviços, no valor
correspondente aos serviços efetivamente prestados, mediante apresentação dos
seguintes documentos:
a) Nota(s) Fiscal(is) atestada(s) e liquidada(s);
b) Prova de regularidade junto às Fazendas Federal e INSS, Estadual e Municipal,
FGTS e CNDT, válidas no prazo mínlmo de 30 (trlnta) dias da apresentação da Nota
Fiscal,
6.3, Os documentos de cobrança relacionados acima deverão ser apresentados no
endereço da sede da CONTRATANTE, dos quais após atestados pela autoridade
competente e aprovados pelo Fiscal do Contrato, serão encaminhados ao Setor
Financeiro para fins de liquidação da despesa e inclusão na lista classificatória de
credores;
6,4, O pagamento das obrigações relativas ao presente contrato deve obedecer e
cumprir a ordem cronológica das datas das respectivas exigências, a teor do que
dispõe o aÍL.70 §2o,Inclso III, da Lel no 4,320/ L964, art, 141 da Lel no l4't3312021,
6.5. A ordem cronológlca referlda no 6.4 poderá ser alterada, medlante prévla
justificativa da autoridade competente e posterior comunicação ao órgão de controle
intemo da Administração e ao tribunal de contâs competente, exclusivamente nâs
hipóteses prêvistas no art. 141, § 10 da Lei no 74.733/2027,

cúusuLA sÉTrÍ.tA - Do pRA;zo (Art. 92, vrr dâ Lêl no 14.133/2o21)
7.1 O presente Contrato terá prazo de vigência da data de sua assinatura até o dia
30/06/2024, após a realização dos espetáculos e consequente consecução do objeto
contratual.

cúusul-A orrava - DA DoraçÃo oRçaHEI{TÁRra (AÊ. 92, vrrr da Lê! no
,4.13312021)
8.1 A despesa orçamentária da execução deste contrato para o exercício de 2024, no
valor de R$ 4O.O00,OO (QUARENTA llIL REAIS), correrá por conta da dotação
orçamentária abaixo, com saldo suficiente, assim discriminado:

U.O.: 02014 - SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE, LAZER E JUVENTUDE
AçÃO: 13.122,1028.6373 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA,
ESPORTE, LAZER E JUVENTUDE
ELEMENTO DA DESPESA: 33903900 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA

]URÍDICA
FONTE DE RECURSO: 150OOOO0 RECURSOS ORDINARIOS

.â.
IY:

cúusuLA Nol{A - DA I{ATRrz DE Rrsco (AÊ. 92, rx de Lêl no 14.133/2o2r)
9,1 O mapa de risco que se encontra nos autos do processo administrativo que
ãutorizou a contratação seé preenchido durante a fase de execução do contrato pelo
Gestor e Fiscal designados para a acompanhar o cumprimento das cláusulas
contratuais, bem como as exigências previstas no Termo de Referência, visando
aplicar açôes de prevenção e contingência dos riscos e/ou danos ue possam ocorrêr

FLAVIA ãffiãffi
ME|RÂ âr^*,,.,,.
COÍÀO42 er

2er 3e527 m,'Tí#"
4



ESTADO OE SERGIPE
MUNlcIPlo DE NOSSA SENHORA DAS DORES

GABINETE DO PREFEITO

Rua Getulio Vargas, 64, Centro, Nossa SeúoÍa das Dores/SE - (79) 32ó5-1322 - CNPJ N"
13.094.44610001-74 - CEP 49.600-000

durante a vigência do contrato, observado o disposto no art. 60, inciso XXVII da Lei no
14.133/2O2r.

cúusuIâ DÉCII,IA - OS DIREITOS E AS RESPONSABILIDADES DAS PARTES
(AÉ.92, XIV da Lei no L4.L33l2O2t)
1O.1 Inarmbê . CONTRATAIIITE:
a) Segurança que deverão estar a disposição durante os dias dos Shows.
b) Trio Elétrico.
c) carregadores.
d) Sêgurança pública durante as apresentâçõês, assim como antês e depois, conforme
as normas e exigências locais (Brigada Militar, Corpo de Bombeiros e Ambuláncia)'
e) Responsabilidade por toda e qualquer ocorÉncia policial, criminal e, ou civil que
venham a ser vítima qualquer dos artistas e equipe produtora e público, durante o
espetáculo, em todas as decorÉncias e assistência administrativa e outras.
0 Proteger o público do trio elétrico em todo Percurso, fazendo um corredor de livre
acesso da segurançã que protegerá os artistas do públíco.
g) Construção de camarins para os músicos e artistas'

1o.2 Incrmbê a CONTRATÂDA:
a) A obrigação e responsabilidade para efeito dê realização do espetáculo compete à
CONTRATADA, â quem reservam-se as seguintes providências: Fazer apresentar-se os
artistas mencionados, no local hora e dâta previamente estabelecido nestê contrato;
Produção completa do espetáculo; Pagamento dos cachês artísticos; É proibida
qualqúer maniiestação políiica em cima ão palco/trio elétrico; É proibida propaganda
publicitária em cima do palco e na sua área externa
b) Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatíbilidade com as
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na contratação,
c) obrigação de cumprir as exigências de rêserya de cargos prevlsta em lei, bem
como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, pâra reabilitado da
Prêvidência Social e para aprêndiz;
d) Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultântes da execução do contrato. A
inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais
não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá

onerar o objeto do contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das
edificações, inclusive perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese prevlsta no

§ 20 do art. 121 da Lei no f4.133/2O2L;
e) Executar os serviços elencados na Cláusula Primeira do prêsênte contrato;
f) Alocar todos os recursos necessários para se obter uma execução perfeita, de
forma plena e satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza à contratante;
g) Responsabilizar-se por todas as despesas, obrigações e tributos decorrêntes da
êiecução do contrato, inclusive as de natureza trabalhista, devendo, quando
solicitádo, fornecer à CONTRATANTE comprovante de quitação com os órgãos
competentes;
h) Responsabilizar-se por eventuais multas, municipais, estaduais e federais,
decorrentes de faltas por ela cometidas na execução do contrato; 

.
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i) Assumir intêira rêsponsabilidade pelos danos que sêus empregados causarem à

éorurnnrnrurr, hipótese em que fará a reparação devida, com o necêssário
ressarcimento em dinheiro, no prazo ímprorrogável de 30 dias, independentemente de
avisos ou interpelação judicial;
j) Em caso de não cumprimento do objeto deste contrato, responsabilizar-se, na

iôrma da Lei, pelo inadimplemento do contrato, ficando o ônus sob sua
responsabilidade;
k) úão poderá transferir total ou Parcialmente o contrato' Também não podená

subcontratar, ainda que parclalmente, a execução do seu obJeto;

cúusulA DÉcrti{A PRrttErRA - DAs PENALTDADES (Art. 92" xry da l.êl no
t4.t33l2O2L)
11.1. O contratado será responsabilizado administrativamente pelo comeümento das
infrações previstas no art. 155 da Lei no L4.133/2O27. Serão aplicadas ao resPonsável
pelas infrações administrativas as seguintes sanções:
I - Advertência;
U - Multa;
III - Impedimento de licitar e contratar;
IV - Declaração de lnidoneldade para llcltar ou contratar.
11.2 Na aplicação das sanções serão considerados:
I - a natureza e a gravidade da infração cometida;
II - as peculiaridades do caso concreto;
III - as circunstâncias agravantês ou atenuantêsi
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
noÍTnas e orientações dos órgãos de controle'
11.3. Será aplicada a sanção prevista no inciso I do item 11.1 na hipótese de
inexecução parclal do contrato quando não se iustificar a lmposição de penalldade
mais grave;
11,4, Na hiÉtese de descumprimento total ou parcial das cláusulas e condições
ajustadas ou execução em desacordo com a proposta apresentada, será aplicada,
garantida a ampla defesa, multa da seguinte forma:
De 5olo (cinco) a 30o/o (trinta por cento) do valor do contrato em caso de atraso na
entrega/prestação do serviço, observada a seguinte gradação:
a) Atraso de 01 a 02 horas: multa de 5olo;

b) Atraso de 03 a 04 horas: multa de 159o;
c) Atraso de 05 horas em diante: multa de 309o;
11.5. As sanções previstas nos incisos I, UI e IV do item 11'1 poderão ser apllcadas
cumulatlvamente com a prevista no inciso II do mesmo item;
11.6 Na aplicação da sanção prêvista no inciso II do item 11'1 será facultada a defesa
do interessado no prazo de 15 (quinze) dias Úteis, contado da data de sua intimação;
11.7. A aplicâção das sanções previstas nos incisos III e IV do item 11.1 requererá a
instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta
de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstáncias conhecidos
e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que
pretenda produzir;
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11.8 A sanção prevista no inciso III do item 11.1 será aplicada ao responsável pelas
infra$es administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do art. 155 da Lei
no L4.L33/ 2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e
impedirá o responsável de licitar ou contratar com o Município de Nossa Senhora das
Dores/SE, pelo prazo máximo de 3 (tr€s) anos.
11.9 A sanção prevista no inciso IV do item 11.1 será aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do art. 155 da Lei
no 74.L33/2o21, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II,
III, IV. V, VI e VII do mesmo artigo que Justlflquem a lmposlção de penalldade mals
grave que a sanção referida no § 40 deste artigo, e impedirá o responsável de licitar
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos;
11.10 A sanção estabelecida no inciso Mo item 11,1 será precedida de análise
jurídica;
11,11 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 11.1 poderão ser aplicadas
cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item;
11.12 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devldo pela Admlnistração ao contratado, além da perda
dessê valor, a dlferença será descontada da garantla prestada ou será cobrada
judicialmente.
11.13 A aplicação das sançôes previstas no item 11.1 não exclui, em hipótese alguma,
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
11.14 Constatando o descumprimento parcial ou total de obrigações contratuais que
ensejem a aplicação de penalidades, o responsável pelo departamento ou pela
fiscalização do fomecimento/serviço, emitirá notificação escrita a CONTRATADA, para
regularização da situação;
11.14.1 A notificação a que se refere o capuf deste artigo será enviada pelo correio,
com aviso de recebimênto, ou entregue a CONTRATADA mediante reclbo ou, na sua
lmpossibllldade, publlcada no Diário Oficial do Município e no quadro de avisos da
CONTRATANTE.
11,15 Não havendo regularização da situação por parte da CONTRATADA, em até 48
(quarênta ê oito) horas, após o recebimento da noüficação, o responsável pelo
departamento ou pela fiscalização do fomecimento/serviço encâminhará a Comissão
de Processo Administrativo a qual instaurará processo administrativo punitivo;
11.16. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa
de mora, na forma prevista no item 11.4 deste edital, A aplicação de multa de mora
não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção
unilateral do contrato com a apllcação cumulada de outras sanções prevlstas em Lel;
11.17 A aplicação das sanções prêvistas nos lnclsos III ê IV do ltêm 11.1 dêste edltal
requererá a instâuração de processo de responsabilizaçáo, a ser conduzido por
comissão designada que avaliará os fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o
licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data de
intimação, ãpresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir;
11.18 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de
juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado
podená apresentar ãlegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da
data da intimação;
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11.19 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas
ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.
11.20 Para fins de aplicação das san@es previstas nos incisos I, II, III e IV do do item
11.1 deste edital, serão áplicadas de acordo com a legislação vigente sobre a matéria,
do qual estabelece a forma de cômputo e as consequências da soma de diversas
sanções aplicadas a uma mesma empresa e derivadas de contratos distintos;
11.21 A Administração Municipal, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados
da data de aplicação da sanção, devená informar e manter atualizados os dados
relativos às sanções por aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspênsas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal, observado o disPosto no art.
169, § 30 da Lei no 14,L33/2O2L.

cúusu|á DÉCI].IA SEGUNDA - DA EXTINçÃO DO CONTRATO (AÉ. 92, XlX dã
Lei no 14.133/2O21)
12.1 O inadimplemento de qualquer das cláusulas do presente contrato conforme art.
137, incisos de I a IX da Lei no l4.l33l202t, é motivo justo para a extinção do
mesmo de acordo com o art. 138, da Lei no 14.L33/2O21, a extlnção do contrato
podera ser:
I - detêrminada por ato unilateral e escrito dâ Administração, exceto no caso de
descumprimento decorrente de sua própria conduta;
II - consensual, por acordo entrê as partes, por conciliação, por mediação ou por
comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Adminisfação;
III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou
compromisso arbitral, ou por decisão judicial.

Parágrafo único - A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a
extinção consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente e reduzldas a termo no respêctivo processo.

cúusuLA DÉcruA TERcEIRA - DA FrscALrzAçÃo ê cEsrÃo Do coNTRATo
(Art. 92 Inclso XVIII ê ãrt. 117 da Lei no l4.lí,í,lz0zll
13.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo servidor
IIATHEuS GARCIA SAIITATA - CPF: O6a.461.1O5.E5 ou pelos respectivos
substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com
informações pertinentes a essa atribuição.
13,2 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a
regularlzação das faltas ou dos defeltos observados, e lnformará a seus superlores,
em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. a situação que demandar
decisão ou providência que ultrapasse sua competênciâ.
13.3 O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de
controle intemo da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com
informações relevantes para prevenir riscos na execução confatual.

cúusul-A DÉcrÍrtA (IUARTA - Do FoRo Art. 92, xrx
t4.r33l2O2t)

§ 10 d. LGa no

FLAVIÂ

MEIRA
co§TA:o4229 *píí--
139s27
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L4.L Ficá êleito o foro do Município de Nossa Senhora das Dores, Estado de Sergipe,
com exclusão de qualquer outro, por mais privílegiado que seja, para dirimir quaisquer
dúvidas surgidas na execução do presente Contrato.

E, assim, por se acharem justos e confatados, assinam o presente instrumento
particular de Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e para um único e só efeito,
juntamente com as testemunhas abaixo, a fim de que possa surtir os efeitos legais.

Nossa Senhora das Dores ( 29 dê abril de 2024.

LUIZ HÁRIO PE
Prefeito

DE SA|ÜTANA
icípio

TESTEMUNHAS:

Pela contratante
FLAVIA MEIFUq tusiudo dê íomà dis rl

oorFl VI^ MEIM

COSTA:04229 iosrrtorçrrgszr
Dados 202,1.0í.29139527 I r:42oo {i'oo'

FII PR,ODUCOES E EVEI{TOS LTDA
FlÁVIA IIEIRÂ CO!;TA

Representante legal
Pela contratada
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